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RELATÓRIO
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRARELATOR CONVOCADO: 
1. Trata-se de apelação do INSS e remessa oficial contra sentença proferida pelo Juízo da 28ª Vara Federal da Seção Judiciária de Minas Gerais (fls. 75/77), que condenou a Autarquia ao pagamento dos valores vencidos de aposentadoria por tempo de contribuição concedido por via mandamental, relativos ao período de 04/11/2002 a 21/01/2004, com juros de mora fixados em 1% ao mês e correção monetária devidos desde a citação, bem como ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 5% sobre o valor da condenação.
2. O INSS apresentou apelação (fls. 79/82), que, em sede de preliminar, argumenta a falta de interesse de agir do autor, visto que não houve pedido administrativo referente ao pagamento. No mérito, pede a reforma da sentença para alteração dos juros de mora e dos honorários advocatícios.
3. O autor apresentou contrarrazões (fls. 85/86), pedindo a manutenção integral da sentença prolatada.
É o relatório.
VOTO
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRARELATOR CONVOCADO: 
O autor impetrou o Mandado de Segurança n° 2004.38.00.002382-0 contra a autarquia requerendo a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição. Obteve êxito em tal pleito, o qual condenou o INSS ao pagamento do benefício desde a data do ajuizamento do Mandado de Segurança (22/01/2004), em obediência às súmulas 269 e 271 do Supremo Tribunal Federal (STF), que possuem as seguintes redações:
Súmula 269: O mandado de segurança não é substitutivo de ação de cobrança.
Súmula 271: Concessão de mandado de segurança não produz efeitos patrimoniais em relação a período pretérito, os quais devem ser reclamados administrativamente ou pela via judicial própria.
Como preliminar, o INSS levantou falta de interesse de agir do autor, visto que não fez requerimento administrativo referente às parcelas vencidas desde a data da entrada do requerimento (DER), ocorrida em 04/11/2002 à véspera do ajuizamento do mandado de segurança (21/01/2004). 
O STF, com o julgamento RE 631240, ocorrido em 03/09/2014, firmou a seguinte tese com repercussão geral:
I - A concessão de benefícios previdenciários depende de requerimento do interessado, não se caracterizando ameaça ou lesão a direito antes de sua apreciação e indeferimento pelo INSS, ou se excedido o prazo legal para sua análise. É bem de ver, no entanto, que a exigência de prévio requerimento não se confunde com o exaurimento das vias administrativas; 
II - A exigência de prévio requerimento administrativo não deve prevalecer quando o entendimento da Administração for notória e reiteradamente contrário à postulação do segurado; 
III - Na hipótese de pretensão de revisão, restabelecimento ou manutenção de benefício anteriormente concedido, considerando que o INSS tem o dever legal de conceder a prestação mais vantajosa possível, o pedido poderá ser formulado diretamente em juízo - salvo se depender da análise de matéria de fato ainda não levada ao conhecimento da Administração -, uma vez que, nesses casos, a conduta do INSS já configura o não acolhimento ao menos tácito da pretensão; 
IV - Nas ações ajuizadas antes da conclusão do julgamento do RE 631.240/MG (03/09/2014) que não tenham sido instruídas por prova do prévio requerimento administrativo, nas hipóteses em que exigível, será observado o seguinte: (a) caso a ação tenha sido ajuizada no âmbito de Juizado Itinerante, a ausência de anterior pedido administrativo não deverá implicar a extinção do feito; (b) caso o INSS já tenha apresentado contestação de mérito, está caracterizado o interesse em agir pela resistência à pretensão; e (c) as demais ações que não se enquadrem nos itens (a) e (b) serão sobrestadas e baixadas ao juiz de primeiro grau, que deverá intimar o autor a dar entrada no pedido administrativo em até 30 dias, sob pena de extinção do processo por falta de interesse em agir. Comprovada a postulação administrativa, o juiz intimará o INSS para se manifestar acerca do pedido em até 90 dias. Se o pedido for acolhido administrativamente ou não puder ter o seu mérito analisado devido a razões imputáveis ao próprio requerente, extingue-se a ação. Do contrário, estará caracterizado o interesse em agir e o feito deverá prosseguir; 
V - Em todos os casos acima - itens (a), (b) e (c) -, tanto a análise administrativa quanto a judicial deverão levar em conta a data do início da ação como data de entrada do requerimento, para todos os efeitos legais. (grifos nossos)
	Desse modo, como a ação foi ajuizada antes de 2014 e houve contestação de mérito por parte do INSS, não há que se falar em falta de interesse de agir. Já por isso, a preliminar não merece prosperar. Deve, também, ser dito que o Autor requereu a concessão do benefício, que foi indeferida administrativamente. O benefício foi concedido pela via mandamental, que considerou injusta a negativa de concessão; mas ainda assim o Apelante não efetuou, administrativamente, o pagamento das parcelas vencidas. O cabimento da ação de cobrança de valores não pagos por meio de ação mandamental é consagrado e pacífico. A tese adotada na apelação, assim, raia à má-fé, data máxima vênia. 
Ademais, a autarquia previdenciária requereu, no mérito, a reforma da sentença recorrida para alteração dos juros de mora, o que procede unicamente legal posterior  à sentença proferida e ao próprio recurso. Os juros de mora são devidos no importe de 1% ao mês a partir da citação, devendo ser reduzidos para 0,5% ao mês a partir da entrada em vigor da Lei nº. 11.960/2009, e nos termos da Súmula n.º 204/STJ e do Manual de Cálculos da Justiça Federal; sob cuja égide deverá ser apurada a correção monetária, devida desde os vencimentos das parcelas. 

O Juízo a quo fixou os honorários advocatícios em 5% sobre o valor da condenação, percentual inferior aos limites do CPC e da jurisprudência desta Corte; não sendo possível a alteração em razão da vedação da reformatio in pejus em remessa necessária, e não havendo recurso do Autor. Tampouco é cabível a majoração em razão do acréscimo de trabalho em sede recursal, por ser o recurso anterior à vigência do CPC/2015. Deve incidir, como requer o Apelante, apenas sobre as parcelas vencidas  até a prolação da sentença.

 Por tais fundamentos, DOU PARCIAL PROVIMENTO À APELAÇÃO DO INSS, reformando a sentença recorrida para fixar os juros em 1% ao mês a partir da citação, devendo ser reduzidos para 0,5% ao mês a partir da vigência da Lei nº 11.960/2009; que a correção seja procedida desde os vencimentos das parcelas, na forma do Manual de Cálculos desta Justiça Federal; e para determinar que os honorários de sucumbência incidam apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação da sentença, a teor da Súmula 111 do C. STJ; mantida em seus demais aspectos.


É como voto.
JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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